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O § 1.° do artigo 110 refere-se apenas à prescrição ocorrida 
no lapso de tempo posterior à sentença condenatória. Esse, aliás, o 
manifestado propósito do legislador, ao justificar o projeto: "Disciplinou-se 
o prazo da prescrição posterior à sentença condenatória...". A prescrição 
que importa apenas em renúncia do Estado à pretensão executória da 
pena principal é a ocorrida após a sentença, isso significando que tal 
decisum, tirante a execução da pena principal (e também da medida de 
segurança, que não subsiste se ocorre a extinção da punibilidade — art. 
86), produzirá todos os demais efeitos, realizáveis desde logo, como o 
lançamento do nome do réu no rol de culpados (art. 393, II, do CPC), ou 
depois do trânsito em julgado da sentença condenatória. 
A prescrição pela pena concretizada, ocorrida em tempo 
anterior à sentença — e agora expressamente prevista na lei — é a da 
pretensão punitiva e o seu reconhecimento elimina todos os efeitos 
jurídicos da sentença de condenação, a qual serve apenas de índice para o 
cálculo da prescrição. Não cabe atribuir nenhum efeito penal à sentença, 
porquanto a prescrição já ocorrera antes dela ser proferida. Também não 
se pode dizer que aquela prescrição importa em renúncia à pretensão 
executória do Estado, porquanto àquele tempo existia apenas a pretensão 
punitiva, única passível de ser atingida pelo decurso do tempo. A lei, 
introduzindo o § 2° ao artigo 110, apenas preservou efeitos da sentença 
condenatória proferida ainda em tempo útil e afastou do âmbito da 
prescrição algumas das suas conseqüências, seja das já exeqüíveis (como 
o lançamento do nome no rol de culpados), seja dos dependentes de 
trânsito em julgado (como a eficácia de título executivo para a ação civil). 
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Em resumo, a nova lei: a) dispensou o recurso da defesa, para 
o cálculo da prescrição pela pena concretizada, o que já era admitido na 
jurisprudência; b) atribuiu efeito de renúncia à execução da pena principal 
à prescrição calculada pela pena em concreto, ocorrente depois da 
sentença condenatória; c) limitou o cálculo da prescrição da pretensão 
punitiva pela pena concretizada ao tempo posterior ao recebimento da 
denúncia; d) permitiu a seguinte classificação: 1 entre o fato e o 
recebimento da denúncia: prescrição da pretensão punitiva, calculada pelo 
máximo da pena cominada em abstrato; 2 entre o recebimento da 
denúncia e a sentença condenatória: prescrição da pretensão punitiva, 
calculada pela pena concretizada; 3 entre a sentença condenatória e o 
trânsito cm julgado: antecipada renúncia à pretensão executória da pena 
principal, como efeito da prescrição calculada pela pena em concreto. 
Questão interessante versa sobre o momento de 
reconhecimento da prescrição pela pena concretizada na sentença. Parece 
que a interposição de recurso pela defesa não elimina a possibilidade de 
ocorrência da prescrição pela pena em abstrato, pois o recurso da 
acusação não a impede. Sendo assim, depois da sentença condenatória, 
tanto pode ocorrer a prescrição pela pena em abstrato como pela em 
concreto, tudo dependendo da data do trânsito em julgado. Se acontecer 
a prescrição pela pena em abstrato, essa é que eleve ser declarada com 
prevalência sobre a outra, porque de efeitos mais amplos e sem as 
limitações da nova lei, enquanto que a declaração da prescrição pela pena 
concretizada, após a sentença condenatória, deve aguardar o trânsito em 
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